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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

O presente projeto de lei, da iniciativa do Grupo Parlamentar do CDS-PP, visa alterar a Lei n.º 23/2007, de 4 de 

julho1, que estabelece o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do 

território nacional, com vista a «impedir a entrada e permanência em território nacional de cidadãos que tenham 

sido condenados definitivamente por crime de terrorismo, nos termos da legislação que rege nesta matéria», 

conforme resulta da exposição de motivos.  

Para tanto, é proposto o aditamento de um artigo 5.º-A que cria a presunção de que «a entrada ou permanência 

de cidadão estrangeiro constitui perigo ou ameaça grave para a ordem pública, a segurança ou a defesa 

nacional, designadamente, quando tenha sido condenado por sentença transitada em julgado, proferida ou 

revista e confirmada por tribunal português, por crime de terrorismo, nos termos da respetiva lei». 

A iniciativa consiste, assim, de três artigos, o artigo 1.º definidor do seu objeto, o artigo 2.º relativo à norma 

pretendida aditar à Lei n.º 23/2007, de 4 de junho, e o artigo 3.º referente à sua entrada em vigor.  

Esta iniciativa é complementada por outra, do mesmo Grupo Parlamentar, constante do Projeto de Lei n.º 

479/XIII/2.ª - Determina a perda da nacionalidade portuguesa, por parte de quem seja também nacional de outro 

Estado, em caso de condenação pela prática do crime de terrorismo (8.ª alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de 

Outubro - Lei da Nacionalidade).  

E conexa com estas duas iniciativas, foi ainda apresentado, pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP, o Projeto de 

Lei n.º 480/XIII/2.ª - Acesso a dados de tráfego, de localização ou outros dados conexos das comunicações por 

funcionários e agentes dos serviços de informações da República portuguesa. 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

A iniciativa sub judice é apresentada por dezoito Deputados do Grupo Parlamentar do CDS-PP à Assembleia 

da República, no âmbito do seu poder de iniciativa, consagrado no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e no 

artigo 118.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). De facto, a iniciativa legislativa constitui um dos 

poderes atribuídos aos Deputados e aos grupos parlamentares, nos termos da alínea b) do artigo 156.º da 

                                                           
1 Diploma alterado pelas Lei n.os 23/2007, de 4 de julho, 29/2012, de 09 de agosto, 56/2015, de 23 de junho e 63/2015, de 

30 de junho.   

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=920&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=&
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=920&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=&
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41211
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41211
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41212
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41212
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, como também da alínea g) do n.º 2 do artigo 

180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento, respetivamente. 

Tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º do RAR, a iniciativa 

encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto 

principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, em cumprimento dos requisitos formais previstos 

no n.º 1 do artigo 124.º do RAR. De igual modo, não parece infringir a Constituição ou os princípios nela 

consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa, observando, 

assim, os limites à admissão da iniciativa definidos no n.º 1 do artigo 120.º do RAR. 

O projeto de lei em apreço, que deu entrada em 29 de março do corrente ano, foi admitido e anunciado no dia 

30 de março, tendo baixado nesta mesma data à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª).  

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A lei formulário2 estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas 

que são relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa, pelo que deverá ser tida em conta no decurso 

do processo da especialidade na Comissão, nomeadamente aquando da redação final. 

Assim, cumpre referir que o projeto de lei em apreciação apresenta um título que traduz sinteticamente o seu 

objeto, observando o disposto no n.º 2 do artigo 7.º do diploma suprarreferido. Podendo, no entanto, ser objeto 

de aperfeiçoamento, em caso de aprovação. 

Indica-se no título que se procede à quarta alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime 

jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, o que vai ao 

encontro do previsto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário3, bem como das regras de legística formal, segundo 

as quais «o título de um ato de alteração deve referir o título do ato alterado, bem como o número de ordem de 

alteração» 4.  

                                                           
2 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho 

3 «Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras 

normas.» 

4 Duarte, David et al (2002), Legística. Coimbra, Almedina, pág. 201. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/635814/details/maximized?types=SERIEI&search=Pesquisar&sortOrder=ASC&numero=23%2F2007
https://dre.pt/application/file/25346100
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Consultada a base Digesto, confirma-se que o diploma em causa sofreu até ao momento três alterações, pelo 

que, em caso de aprovação, esta constituirá, efetivamente, a quarta5. No entanto, de forma a tornar a sua 

designação mais concisa, em caso de aprovação na generalidade, sugere-se a seguinte redação para o título: 

«Recusa de entrada e permanência em território nacional a estrangeiros condenados pela prática de crime de 

terrorismo, nos termos da respetiva lei (Quarta alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, Regime Jurídico de 

Entrada, Permanência, Saída e Afastamento de Estrangeiros do Território Nacional)» 

 

Acresce que, em conformidade com o previsto nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário, deve 

proceder-se à republicação integral dos diplomas que revistam a forma de lei «sempre que: a) existam mais de 

três alterações ao ato legislativo em vigor (…) b) ou se somem alterações que abranjam mais de 20% do 

articulado do ato legislativo em vigor, atenta a sua versão originária ou a última versão republicada». No que se 

refere ao diploma em causa, embora se preconize a sua quarta alteração, os autores da presente iniciativa, 

porventura tendo em conta a dimensão reduzida das alterações propostas ou porque esta lei foi republicada 

pela Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, não promovem a respetiva republicação, nem parece necessário fazê-lo. 

Em caso de aprovação, a presente iniciativa, revestindo a forma de lei, deve ser objeto de publicação na 1.ª 

série do Diário da República, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

Quanto à entrada em vigor, dispõe o artigo 3.º do articulado que a mesma ocorra no dia seguinte ao da sua 

publicação, mostrando-se em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da lei referida, que determina 

que «Os atos legislativos e os outros atos de conteúdo genérico entram em vigor no dia neles fixado, não 

podendo, em caso algum, o início da vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em 

face da lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

O regime jurídico da entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional consta da 

Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que resultou do processo de discussão e votação conjunta do Projeto de Lei n.º 

                                                           
5 Esta informação deve sempre ser reconfirmada aquando da apreciação na especialidade encontrando-se pendentes outras 

iniciativas na matéria que possam resultar também aprovadas. 

http://dre.pt/pdf1s/2007/07/12700/42904330.pdf#_blank
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=32949#_blank
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248/X (PCP) e da Proposta de Lei n.º 93/X6. Essa lei foi alterada pelas Leis n.os 29/2012, de 9 de agosto, 56/2015, 

de 23 de junho, e 63/2015, de 30 de junho. 

 

Tem relação com a matéria o disposto no n.º 4 do artigo 52.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, segundo o qual, 

na sua atual redação, «pode ser recusada a emissão de visto a pessoas que constituam perigo ou ameaça para 

a ordem pública, a segurança ou a defesa nacional ou a saúde pública». 

 

Como a entrada e permanência em território nacional de cidadão estrangeiro que haja sido condenado pela 

prática de crime de terrorismo pode determinar a sua expulsão, há ainda que atender ao disposto nos artigos 

134.º e 151.º do mesmo diploma legal. 

 

Estabelece o primeiro o seguinte: 

«Artigo 134.º 

Fundamentos da expulsão 

1—Sem prejuízo das disposições constantes de convenções internacionais de que Portugal seja Parte ou a que 

se vincule, é expulso do território português o cidadão estrangeiro: 

a) Que entre ou permaneça ilegalmente no território português; 

b) Que atente contra a segurança nacional ou a ordem pública; 

c) Cuja presença ou actividades no País constituam ameaça aos interesses ou à dignidade do Estado Português 

ou dos seus nacionais; 

d) Que interfira de forma abusiva no exercício de direitos de participação política reservados aos cidadãos 

nacionais; 

e) Que tenha praticado actos que, se fossem conhecidos pelas autoridades portuguesas, teriam obstado à sua 

entrada no País; 

f) Em relação ao qual existam sérias razões para crer que cometeu actos criminosos graves ou que tenciona 

cometer actos dessa natureza, designadamente no território da União Europeia. 

2—O disposto no número anterior não prejudica a responsabilidade criminal em que o estrangeiro haja incorrido. 

3—Aos refugiados aplica-se o regime mais benéfico resultante de lei ou convenção internacional a que o Estado 

Português esteja obrigado.» 

 

O n.º 1 desta disposição é particularmente importante para o tratamento do tema da iniciativa legislativa. 

 

                                                           
6 O Projeto de Lei n.º 248/X (PCP) preconizava uma profunda alteração do regime jurídico então em vigor plasmado no 

Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de agosto. Contudo, veio a ser aprovada a Proposta de Lei n.º 93/X, que propunha a criação de 

um novo regime integralmente substitutivo do anterior, com expressa revogação daquele decreto. O Projeto de Lei n.º 257/X 

(BE) foi também objeto de discussão neste âmbito, mas veio a ser rejeitado na generalidade. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=32949#_blank
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33257#_blank
https://dre.pt/application/file/a/175251
https://dre.pt/application/file/a/67541954
https://dre.pt/application/file/a/67541954
https://dre.pt/application/file/a/67640060
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33084#_blank
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Refere o segundo dos artigos mencionados: 

«Artigo 151.º 

Pena acessória de expulsão 

1 — A pena acessória de expulsão pode ser aplicada ao cidadão estrangeiro não residente no País, condenado 

por crime doloso em pena superior a 6 meses de prisão efectiva ou em pena de multa em alternativa à pena de 

prisão superior a 6 meses. 

2—A mesma pena pode ser imposta a um cidadão estrangeiro residente no País, condenado por crime doloso 

em pena superior a 1 ano de prisão, devendo, porém, ter-se em conta, na sua aplicação, a gravidade dos factos 

praticados pelo arguido, a sua personalidade, a eventual reincidência, o grau de inserção na vida social, a 

prevenção especial e o tempo de residência em Portugal. 

3—Sem prejuízo do disposto no número anterior, a pena acessória de expulsão só pode ser aplicada ao cidadão 

estrangeiro com residência permanente quando a sua conduta constitua uma ameaça suficientemente grave 

para a ordem pública ou segurança nacional. 

4—Sendo decretada a pena acessória de expulsão, o juiz de execução de penas ordena a sua execução logo 

que estejam cumpridos dois terços da pena de prisão. 

5—O juiz de execução das penas pode decidir a antecipação da execução da pena acessória de expulsão, em 

substituição da concessão de liberdade condicional, logo que julgue preenchidos os pressupostos desta e desde 

que esteja cumprida metade da pena de prisão.» 

 

Por fim, importa referir que a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, foi regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.º 

84/2007, de 5 de novembro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 2/2013, de 18 de março, pelo Decreto-Lei 

n.º 31/2014, de 27 de fevereiro, e pelo Decreto Regulamentar n.º 15-A/2015, de 2 de setembro. 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

A União Europeia dispõe de competência partilhada com os Estados-Membros no domínio das políticas relativas 

aos controlos nas fronteiras, ao asilo e à imigração, sendo as mesmas e a sua execução, «regidas pelo princípio 

da solidariedade e da partilha equitativa de responsabilidades entre os Estados-Membros, inclusive no plano 

financeiro», de acordo com o estipulado no artigo 80.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE). 

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 79.º do TFUE, «A União desenvolve uma política comum de imigração destinada 

a garantir, em todas as fases, uma gestão eficaz dos fluxos migratórios, um tratamento equitativo dos nacionais 

de países terceiros que residam legalmente nos Estados-Membros, bem como a prevenção da imigração ilegal 

e do tráfico de seres humanos e o reforço do combate a estes fenómenos». Para prossecução destes objetivos, 

são adotadas medidas legislativas, nomeadamente, nos domínios das condições de entrada e de residência de 

nacionais de países terceiros, dos seus direitos enquanto residentes legais num Estado-Membro, da imigração 

clandestina e residência ilegal e do combate ao tráfico de seres humanos. 

http://www.dre.pt/pdf1s/2007/11/21200/0800808031.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2007/11/21200/0800808031.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/03/05400/0165801691.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2014/02/04100/0165601660.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2014/02/04100/0165601660.pdf
https://dre.pt/application/file/a/70144437
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
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A política de imigração da UE começou a ser erigida em 1999, com o Tratado de Amesterdão, tendo o Conselho 

Europeu de Tampere, com base nas novas disposições introduzidas pelo Tratado, estabelecido uma abordagem 

coerente no âmbito da imigração e do asilo, que tem por objeto, ao mesmo tempo, a criação de um sistema 

comum de asilo, a política de imigração legal e a luta contra a imigração clandestina. 

 

Neste contexto, cumpre realçar a Diretiva 2008/115/CE relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados-

Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular. As normas comuns em causa 

na presente Diretiva abrangem as matérias do regresso, afastamento, recurso a medidas coercivas, prisão 

preventiva e readmissão, associadas à cessação deste tipo de irregularidades. 

 

No âmbito da entrada e permanência de estrangeiros, são de referir as seguintes iniciativas: 

 Regulamento (UE) n.º 154/2012, que altera o Regulamento (CE) n.º 810/2009 que estabelece o Código 

Comunitário de Vistos (Código de Vistos). 

 

 COM(2016)7 - Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera a 

Decisão-Quadro 2009/315/JAI do Conselho, no que diz respeito ao intercâmbio de informações sobre 

nacionais de países terceiros e ao sistema europeu de informação sobre os registos criminais (ECRIS), 

e que substitui a Decisão 2009/316/JAI do Conselho; 

 

 Regulamento (UE) 2016/1953, relativo ao estabelecimento de um documento de viagem europeu para o 

regresso dos nacionais de países terceiros em situação irregular, e que revoga a Recomendação do 

Conselho de 30 de novembro de 1994; 

 

 Diretiva 2011/51/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Maio de 2011, que altera a Diretiva 

2003/109/CE do Conselho de modo a alargar o seu âmbito de aplicação aos beneficiários de proteção 

internacional; 

 

 Diretiva 2011/98/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 2011, relativa a um 

procedimento de pedido único de concessão de uma autorização única para os nacionais de países 

terceiros residirem e trabalharem no território de um Estado-Membro e a um conjunto comum de direitos 

para os trabalhadores de países terceiros que residem legalmente num Estado-Membro. 

 

No que se refere especificamente à prática de crimes de terrorismo, a União Europeia lançou em 2005 a 

Estratégia Antiterrorista da União Europeia, com o objetivo de prevenir, proteger, perseguir e responder e visava 

lutar contra a radicalização e o recrutamento para o terrorismo, reduzir a vulnerabilidade dos alvos a atentados 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008L0115&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012R0154&rid=1
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/files/download/082dbcc5527615810152782da115026c.do
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R1953&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0051&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2011:343:0001:0009:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:l33275&qid=1412582464618&from=PT
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e limitar o impacto destes e perseguir os terroristas para além das fronteiras, assegurando simultaneamente o 

respeito dos direitos humanos e do direito internacional. 

 

O terrorismo é também um dos pontos centrais da Agenda Europeia para a Segurança, tendo a União criado 

normas para combater as suas diferentes vertentes, destacando-se a Decisão-Quadro 2002/475/JAI, relativa à 

luta contra o terrorismo, alterada pela Decisão-Quadro 2008/919/JAI; a Decisão 2005/671/JAI, relativa à troca 

de informações e à cooperação em matéria de infrações terroristas e várias iniciativas relativas à proteção das 

fronteiras, nomeadamente um Sistema Europeu de Informação e Autorização de Viagem (ETIAS) e o Sistema 

de Informação de Schengen (SIS II). Destaca-se ainda a Diretiva (UE) 2016/681, relativa à utilização dos dados 

dos registos de identificação dos passageiros (PNR) para efeitos de prevenção, deteção, investigação e 

repressão das infrações terroristas e da criminalidade grave. 

 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países europeus: Bélgica, França e Suíça. 

 

BÉLGICA 

Segundo uma lei de 15 de dezembro de 1980 que contém o regime da entrada, permanência e afastamento de 

estrangeiros, a expulsão de um cidadão estrangeiro pode ocorrer, em geral, em caso de ameaça para a ordem 

pública ou a segurança nacional ou violação das condições legais impostas ao residente estrangeiro, devendo 

a ordem de expulsão ser tomada em Conselho de Ministros quando se funde em atividades políticas 

desenvolvidas pelo estrangeiro (artigo 20.º). A ocorrência de atentado grave à ordem pública ou à segurança 

nacional constitui motivo de expulsão de estrangeiro, mesmo em relação àqueles que detenham título de 

residência (artigo 21.º). 

 

FRANÇA 

Regulam a matéria essencialmente os artigos L.521-1 a L.521-5 do Código da Entrada e Permanência de 

Estrangeiros e do Direito de Asilo7, estabelecendo a primeira das referidas disposições a regra de que a expulsão 

de um estrangeiro é uma medida que pode ser tomada quando este represente uma ameaça séria à ordem 

pública. As exceções a esta regra estão previstas nos quatro artigos seguintes. 

 

Nos termos do artigo L.521-2, o estrangeiro não pode ser sujeito a medida de expulsão: 

                                                           
7 No original, Code de l'entrée et du séjour des étrangers et du droit d'asile. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:230801_2&qid=1412582464618&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32002F0475&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008F0919&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32005D0671&rid=1
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20160731.do
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32006R1987&qid=1479840846029&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016L0681&rid=1
http://www.ejustice.just.fgov.be/cgi_loi/change_lg.pl?language=fr&la=F&cn=1980121530&table_name=loi
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=620B6F1AEC39D0FBA24AA4D08E5DDFB6.tpdila16v_3?idSectionTA=LEGISCTA000006147776&cidTexte=LEGITEXT000006070158&dateTexte=20160531
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=620B6F1AEC39D0FBA24AA4D08E5DDFB6.tpdila16v_3?idSectionTA=LEGISCTA000006147776&cidTexte=LEGITEXT000006070158&dateTexte=20160531
https://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=620B6F1AEC39D0FBA24AA4D08E5DDFB6.tpdila16v_3?cidTexte=LEGITEXT000006070158&dateTexte=20160531
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- O estrangeiro que, não vivendo em situação de poligamia, seja pai ou mãe de uma criança francesa menor de 

idade residente em França, desde que contribua para a educação e sustento da criança desde o seu nascimento 

ou pelo menos há um ano; 

- O estrangeiro casado há pelo menos três anos com uma pessoa de nacionalidade francesa, desde que a 

comunhão de vida não haja cessado depois do casamento e o cônjuge francês haja mantido a nacionalidade 

francesa; 

- O estrangeiro que resida regularmente em França há mais de dez anos com autorização de residência, a não 

ser que durante esse período o título de residência temporária tenha sido o de «estudante»; 

- O estrangeiro que esteja a auferir uma pensão por acidente de trabalho ou doença profissional paga por uma 

instituição francesa devido a uma taxa de invalidez permanente fixada em valor igual ou superior a 20%; 

- O estrangeiro nacional de um Estado-Membro da União Europeia, de um outro Estado parte no Acordo sobre 

o Espaço Económico Europeu ou da Confederação Suíça que resida regularmente em França há mais de dez 

anos. 

 

Qualquer destas pessoas pode, no entanto, ser expulsa em duas situações: 

- Quando se revele absolutamente necessário para a segurança do Estado ou a segurança pública; 

- Se o estrangeiro, em qualquer das situações descritas, com exceção da última, cometer crime pelo qual vier a 

ser condenado em pena de prisão de pelo menos cinco anos. 

 

Trata-se, pois, de uma proteção relativa, relacionada com ligações familiares ou afetivas fortes. 

 

De harmonia com o artigo L.521-3, que contempla situações de quase absoluta proteção contra a expulsão, esta 

não pode ocorrer em relação a: 

- Estrangeiro habitualmente residente em França desde os 13 anos de idade; 

- Estrangeiro que resida regularmente em França, com título de residência, há mais de vinte anos; 

- Estrangeiro que resida regularmente em França há mais de dez anos e que, não vivendo em situação de 

poligamia, esteja casado há pelo menos quatro anos, seja com cidadão francês que haja mantido a 

nacionalidade francesa, seja com um estrangeiro residente em França desde os 13 anos de idade, desde que a 

comunhão de vida não tenha cessado desde o casamento; 

- Estrangeiro que resida regularmente em França há mais de dez anos e que, não vivendo em situação de 

poligamia, seja pai ou mãe de uma criança francesa menor de idade residente em França, desde que contribua 

efetivamente para a educação e sustento da criança desde o seu nascimento ou pelo menos um ano de idade; 

- Estrangeiro normalmente residente em França cuja condição médica requeira cuidados médicos que não 

possam ser assegurados no país do regresso, podendo a ausência de tratamento adequado causar 

consequências excecionalmente graves à sua saúde, salvo circunstâncias humanitárias excecionais apreciadas 

pela autoridade administrativa competente e após consulta ao diretor da agência regional de saúde. 
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Os casos mencionados constituem limitações à expulsão mesmo que o estrangeiro venha a ser condenado por 

crime cometido em pena de cinco ou mais anos de prisão. 

 

A expulsão pode, ainda assim, ocorrer em caso de comportamentos que: 

- Sejam suscetíveis de prejudicar os interesses fundamentais do Estado ou estejam ligados a atividades 

terroristas; 

- Constituam atos de provocação explícita e deliberada à discriminação, ódio ou violência contra uma pessoa 

ou grupo de pessoas. 

 

Finalmente, o artigo L.521-4 prevê uma proteção absoluta sobre menores de 18 anos de idade, que em caso 

algum podem ser expulsos. 

 

Nos termos do artigo L.521-5, as medidas de expulsão contempladas nos artigos L.521-1 a L.521-3 podem ser 

tomadas contra os nacionais de um Estado-Membro da União Europeia, um outro Estado parte no Acordo sobre 

o Espaço Económico Europeu ou da Confederação Suíça ou um membro da respetiva família se a sua conduta 

pessoal representar uma ameaça real, atual e suficientemente grave a um interesse fundamental da sociedade. 

Antes de tomar a medida expulsiva, a autoridade administrativa leva em conta todas as circunstâncias 

relacionadas com a sua situação, incluindo a duração da sua estada no território nacional, a sua idade, o estado 

de saúde, a situação familiar e económica, a sua integração social e cultural na sociedade francesa e a 

intensidade dos laços com o país de origem. 

 

SUÍÇA 

De acordo com o artigo 68.º da lei suíça sobre os cidadãos estrangeiros8, a polícia federal pode impor a expulsão 

de cidadão estrangeiro, mesmo que residente, se necessária para salvaguardar a segurança interna e externa 

do território nacional, determinando um prazo para a concretização da ordem de expulsão. Se a pessoa em 

questão tiver grave ou repetidamente violado a lei ou represente uma ameaça para a ordem e segurança 

públicas ou para a segurança interna e externa, a expulsão pode ser imposta imediatamente. 

 

A entrada em território nacional de cidadão estrangeiro também pode ser impedida pelo mesmo tipo de razões 

(artigo 67.º). 

 

Organizações internacionais 

CONSELHO DA EUROPA 

A Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção do Terrorismo tem alguma relevância para o tratamento 

da questão objeto do projeto de lei. É de destacar o disposto no seu artigo 13.º, segundo o qual «cada uma das 

                                                           
8 Versão em língua inglesa, designada por Federal Act on Foreign Nationals. 

https://www.admin.ch/opc/en/classified-compilation/20020232/index.html
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a4c33526c6548527663793977634849314e533159535638794c6d527659773d3d&fich=ppr55-XI_2.doc&Inline=true
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Partes adotará as medidas que se revelem necessárias para proteger e apoiar as vítimas do terrorismo praticado 

no seu próprio território», incluindo em tais medidas, nomeadamente, «de acordo com os sistemas nacionais 

adequados e sob reserva da legislação interna, o auxílio financeiro e a reparação das vítimas do terrorismo e 

dos membros do seu agregado familiar». 

 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

Há que salientar a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 

e dos Membros das Suas Famílias9, cujo artigo 22.º impõe a análise individual de cada caso suscetível de 

integrar medida de expulsão, mas não proíbe a expulsão de cidadão estrangeiro, ainda que residente e 

trabalhador no Estado de acolhimento, pelos motivos relacionados com a salvaguarda da segurança e ordem 

públicas a que o projeto de lei se refere. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas Legislativas 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que existem pendentes, neste 

momento, sobre matéria idêntica ou conexa, duas iniciativas legislativas, que foram discutidas na generalidade 

na reunião plenária de 27/10/2016, tendo baixado à 1.ª Comissão, sem votação, para nova apreciação na 

generalidade. São as seguintes: 

- Projeto de Lei n.º 240/XIII/1.ª (PCP) - Reposição de limites à expulsão de cidadãos estrangeiros do 

território nacional (Quarta alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de 

entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional); 

- Projeto de Lei n.º 264/XIII/1.ª (BE) - Altera a Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que estabelece o regime 

jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional. 

 

E ainda, pendente na generalidade: 

- Projeto de Lei n.º 429/XIII/2.ª (PCP) – Aprova o regime de regularização de cidadãos estrangeiros 

indocumentados. 

                                                           
9 Do portal de onde retirámos o texto desta convenção consta a seguinte nota: «Portugal: até finais de Outubro de 2015, não 

havia procedido à assinatura ou ratificação desta Convenção. O texto que a seguir se publica não constitui, pois, um texto 

oficial». 

http://direitoshumanos.gddc.pt/3_5/IIIPAG3_5_1.htm
http://direitoshumanos.gddc.pt/3_5/IIIPAG3_5_1.htm
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624449304d43315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl240-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624449324e43315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl264-XIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c334271624451794f53315953556c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl429-XIII.doc&Inline=true
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 Petições 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), foram identificadas as seguintes petições sobre 

matéria conexa, em apreciação na Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias: 

- Petição n.º 29/XIII/1.ª – (Estêvão Domingos de Sá Sequeira) - Solicita a alteração do Regime jurídico 

de entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos estrangeiros do território nacional, no 

sentido de se facilitar a legalização de estrangeiros e suas famílias que queiram fixar residência em 

Portugal; 

- Petição n.º 125/XIII/1.ª – (Estêvão Domingos de Sá Sequeira) - Liberdade de Circulação - Mobilidade 

Terreste dos cidadãos estrangeiros refugiados ou imigrantes. 

V. Consultas e contributos 

A Comissão promoveu a 5 de abril de 2017 consulta ao Conselho Superior da Magistratura, à Ordem dos 

Advogados e ao Conselho Superior do Ministério Público, as quais serão objeto de divulgação na página da 

iniciativa.  

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

Em face da informação disponível, não é possível quantificar eventuais encargos resultantes da aprovação da 

presente iniciativa. 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765647563464473947615735686246426c64476c6a6232567a4c7a466c5a6d59304d54417a4c5451334e6a51744e4751794f5331694d4467334c54526c4d6a4d314d4467354d54526c4e7935775a47593d&fich=1eff4103-4764-4d29-b087-4e23508914e7.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765647563464473947615735686246426c64476c6a6232567a4c32493059546b304e444a694c54426c59544d744e47466c4d7930354d6a6c684c544269596a426a4e7a426b4e6a6c6b4e4335775a47593d&fich=b4a9442b-0ea3-4ae3-929a-0bb0c70d69d4.pdf&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41210
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41210

